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Ele (BragaNetto)
temmuita resistência
interna. Parece-me
que está falando isso
paraunificar esse
grupominoritário
que está emtorno
doBolsonarono
momento emque
ele semostramuito
enfraquecido”

Francisco Teixeira,
professor dehistória
contemporâneadaUFRJ edaUFJF

Se houvesse uma
tentativa vinda do
ministro daDefesa,
comapoio do
presidente,
isso poderia gerar
umadivisão no
alto-comandodo
Exército, que, talvez,
não acompanhasse
umaaventura
que não tem futuro”

João RobertoMartins Filho,
professor titular sênior da UFSCar

Lugar demilitar é
no quartel, não na
política. Isso tem
de ser quebrado.
Não é questão de
competência
técnica, é questão
de você entregar o
comandodopaís
para quem tem
armas. Operigo é a
pessoa querer usar
a armapara nunca
mais sair do
comandodopaís”

Rodrigo Patto SáMotta,
professor de história da UFMG

Sem apoio a“aventura golpista”
» SARAH TEÓFILO

Aúltima semana foi mar-
cada pela divulgação de
um suposto recado do
ministro da Defesa, ge-

neral Braga Netto, ao presidente
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL),
condicionando a realização das
eleições de 2022 à aprovação,
na Casa, da proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que
institui o voto impresso. O mili-
tar negou a informação, noti-
ciada pelo jornal O Estado de S.
Paulo, mas defendeu a mudan-
ça no sistema eleitoral.
Consultados peloCorreio, his-

toriadores que estudam os mili-
tares no Brasil classificam como
remoto o risco de ruptura institu-
cional promovida pela categoria.
A avaliação deles, entretanto, é
de que a postura do Ministério
da Defesa tem o objetivo de re-
forçar uma “campanha de medo”
para tentar frear as apurações da
CPI da Covid, no Senado, que es-
tão atingindo militares. De acor-
do com a reportagem do Esta-
dão, a suposta ameaça de Braga
Netto ocorreu em 8 de julho, data
que coincide com a crise entre
fardados e a comissão parlamen-
tar, que tem apurado a relação de
militares com negociações sus-
peitas de aquisição de vacinas
contra o novo coronavírus.
Diante dos avanços nas inves-

tigações, o presidente da CPI,
Omar Aziz (PSD-AM), afirmou,
no último dia 7, que os bons mi-
litares deviam estar envergonha-
dos com o “lado podre das For-
ças” Armadas. No mesmo dia, o
Ministério da Defesa divulgou
uma dura nota, assinada pelos
comandantes do Exército, Aero-
náutica e Marinha, além do pró-
prio Braga Netto, enfatizando
que “não aceitarão qualquer ata-
que leviano às instituições que
defendem a democracia e a li-
berdade do povo brasileiro”.
No dia 9, o jornal O Globo pu-

blicou entrevista com o coman-
dante da Aeronáutica, tenente-
brigadeirodoarCarlos deAlmeida
Baptista Junior, na qual ele dizia
que as Forças não emitiriam 50
notas, que seria apenas aquela.
“Homem armado não ameaça”,
enfatizou.OcomandantedaMari-
nha, Almir Garnier Santos, apoiou
a postura, ao publicar a entrevista
em seu Twitter. O comandante do
Exército, general Paulo Sérgio de
Oliveira, ficouemsilêncio.
Professor de história contem-

porânea da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ) e da
Universidade Federal de Juiz de
Fora (UFJF), Francisco Teixeira,
estudioso da história militar,
afirma que é preciso entender o
suposto recado de Braga Netto
no contexto do clima de CPI.
“Os fenômenos-chaves são o ‘la-
do podre’ das Forças Armadas e
a tentativa de abrir uma puni-
ção contra Pazuello (general da
ativa Eduardo Pazuello, que não
foi punido após participar de
evento político, proibido pelas
regras dos militares)”, diz. “O
que desmoralizou as Forças,
fundamentalmente, foi aquele
rol de coronéis fazendo nego-
ciata e a necessidade clara de
punir o Pazuello. Se essas duas
avançam, toda tentativa de ter
as Forças Armadas como uma
força tutelar da República não
funciona. Como você pode que-
rer até que as Forças deem um
golpe ou façam qualquer coisa
se aparecem como um bando
de negocistas?”, questiona.
Teixeira ressalta que Braga

Netto tentou paralisar a CPI em
tudo que se referia a militares.
Nesse cenário, apesar de o gene-
ral mostrar-se um grande bolso-
narista, o professor avalia que ele
não vocaliza o conjunto de mili-
tares, porque não tem liderança
na caserna, tampouco apoio, e
que as últimas ameaças tentam
cativar respaldo por parte da-
queles que estão em volta do
presidente. “Ele tem muita resis-
tência interna. Parece-me que
está falando isso para unificar
esse grupo minoritário que está
em torno do Bolsonaro no mo-
mento em que ele se mostra
muito enfraquecido”, analisa.

PODER / Apesar das supostas ameaças, ministro da Defesa, Braga Netto, não teria respaldo numa eventual tentativa de
ruptura institucional, destacam especialistas. Avaliação é de que general blefa tentando frear apurações da CPI da Covid

Evaristo Sá/AFP - 19/10/20

Oministro BragaNetto comopresidente Jair Bolsonaro: general nega ter ameaçado a realização das eleições,mas defende voto impresso

Alexandre Manfrim/Fotos Publicas - 31/3/21

Os comandantes daMarinha, do Exército e daAeronáutica: entre apoio e silêncio

Documentos
em atraso
» JORGE VASCONCELLOS

No momento em que um pro-
cesso de politização avança sobre
a cúpula militar, três documentos
fundamentais para a orientação
da atividade das Forças Armadas
noBrasil aguardamque suas atua-
lizações, apresentadas há um ano
pelo governo, sejamaprovadas pe-
lo Congresso. São eles a Política
Nacional de Defesa, a Estratégia
Nacional deDefesa e o Livro Bran-
codaDefesaNacional.O atrasona
tramitação, entre outros reflexos,
faz com que ainda estejam válidas
as diretrizes de 2016, definidas na
administração Michel Temer. Na
visão de especialistas, uma pro-
funda discussão dessa pauta pe-
los parlamentares, com a partici-
pação da sociedade civil, contri-
buiria para corrigir distorções e
prevenir atritos como o que ocor-
re, no momento, entre a cúpula
militar e oCongresso.
Conforme a Lei Complemen-

tar nº 136/2010, as atualizações
devem ser enviadas pelo governo
ao Parlamento a cada quatro
anos. Em 22 de julho de 2020, es-
se rito foi cumprido pelo então
ministro da Defesa, Fernando
Azevedo, que entregou os textos
ao presidente do Senado à época,
Davi Alcolumbre (DEM-AP).
Na atualização da Política Na-

cional de Defesa apresentada pe-
lo governo Bolsonaro ao Con-
gresso, há alerta sobre possíveis
tensões e crises na América do
Sul, em uma referência à instabi-
lidade política na Venezuela, em-
bora o nome do país não seja ci-
tado. Segundo o texto, esse cená-
rio pode levar o Brasil amobilizar
esforços para a garantia de inte-
resses nacionais na Amazônia.
A análise das atualizações dos

documentosmilitares é atribuição
da Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência
(CCAI), presidida pelo deputado
Aécio Neves (PSDB-MG). Como
justificativa para o atraso na tra-
mitação, o parlamentar afirmou
que o colegiado foi reinstalado so-
mente no final de junho, após ter
as atividades suspensas em razão
dapandemiada covid-19.
“A demora deu-se em função

de a CCAI não estar funcionando.
Com a sua reinstalação, pretende-
mos, já no início de agosto, discu-
tir as prioridades para o segundo
semestre. A discussão dos docu-
mentos da Defesa é uma delas”,
disseNeves. De acordo comopar-
lamentar, a demora não represen-
ta prejuízos, porque“os documen-
tos são orientadores das políticas
que as Forças Armadas já imple-
mentamhábastante tempo”.
Membro da Associação Brasi-

leira de Estudos deDefesa (Abed),
Alcides Costa Vaz vê problemas
na falta dessa discussão. “Prejuízo
eu vejo, primeiro, no sentido da
consolidação de uma cultura de
defesa. Isso significa, antes de
mais nada, o próprio debate par-
lamentar sobre temas importan-
tes do ponto de vista doméstico,
do ponto de vista internacional,
para mergulharmos nessa crise
entre militares, Parlamento, pan-
demia, militares no governo”, fri-
sa. “Toda essa discussão teria ba-
lizamentos mais claros se esses
procedimentos estivessem muito
bem construídos e consolidados”,
disse o especialista.

“Terror”
Rodrigo Patto SáMotta, profes-

sor dehistória daUniversidadeFe-
deral de Minas Gerais (UFMG),
avalia que risco de ruptura existe,
mas queosmilitares estãopassan-
do recado para Lira, ou enviando
nota para CPI, justamente para
amedrontar.“Estãopelomenos fa-
zendo uma campanha de terror.
Acho que o objetivo imediato de-
les é, pormeiodomedo, conseguir
o que querem: que a CPI se conte-
nha, que não vá à frente em inves-
tigações. É um jogo de ameaça.
Temumcertoelementodeblefe.”
De acordo com ele, é preciso

ponderar se há possibilidade de
ir “além do blefe”, porque o Brasil
já trilhou esse caminho. “Mas é
menos provável hoje, em função
das mudanças no mundo, no
país. A questão é sempre avaliar
qual o tamanho do risco, se tem
como sair do blefe e se tornar al-
go concreto”, explica.
Também estudioso da história

militar, JoãoRobertoMartins Filho,
professor titular sênior da Univer-
sidade Federal de SãoCarlos (UFS-
Car), é outro que acredita existir a
tentativa de fazer “campanha de
terror”.“Sóquea sociedadenãoes-
tá com medo, está impaciente.
Postura de outros Poderes e órgãos
mostram isso”, diz. Fazem amea-
ças, mas, na verdade, querem as-
sustar a CPI para não ir muito lon-
ge na questão dos coronéis.” Ele vê
como “muito difícil” tentativa de
ruptura, até porque não existe
apoio da sociedade, como ocorreu
nopassado.“Sehouvesseuma ten-
tativa vinda doministro daDefesa,
com apoio do presidente, isso po-
deria gerar umadivisãonoalto-co-
mando do Exército, que, talvez,
não acompanhasse uma aventura
quenão temfuturo.”
SegundoMartins Filho, o cená-

rio é deumgoverno eumministro
enfraquecidos. O professor aponta
que Braga Netto é um radical

apoiador de Bolsonaro, mas que
os militares estão observando os
grandes desgastes de suas ima-
gens promovidos pelo general.
Segundo o estudioso, a divisão
começou lá atrás, quando o presi-
dente demitiu todos os coman-
dantes e o então ministro da De-
fesa, general Fernando Azevedo.
A situação piorou com a decisão
de não punir o general Eduardo
Pazuello, ex-ministro da Saúde,
por participar de evento político
ao ladodo chefe doPlanalto.

Prevenção
De tanto se falar emmilitares e

golpe, há uma produção de efeito
preventivo, uma vez que “quem
vai dar golpe não avisa”, sustenta
Carlos Fico, professor titular de
história do Brasil da Universidade
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
Ele enfatiza que “tradição demili-
tares falando grosso sempre exis-
tiu”, assim como o risco de rup-
tura institucional. Entretanto,

ressalta que, no momento, com a
polarização política e a queda de
Bolsonaro nas pesquisas, se os
militares embarcassem em algu-
ma aventura visando a ruptura
institucional, haveria um desgas-
te enormedas Forças.
Rodrigo Patto destaca que os

militares nem deveriam fazer
parte de governo. “Lugar demili-
tar é no quartel, não na política.
Isso tem de ser quebrado. Não é
questão de competência técnica,
é questão de você entregar o co-
mando do país para quem tem
armas”, diz. “O perigo é a pessoa
querer usar a arma para nunca
mais sair do comando do país.
Acho que é preciso diminuir essa
influência política dos militares,
fazer com que recuem, porque é
claro que isso é antessala de um
regime autoritário.”
Carlos Fico afirma, no entan-

to, que “tradição de militares in-
tervindo na política sempre hou-
ve desde a proclamação da Re-
pública”. “Agora, está muito exa-
cerbado, por conta de muitos
militares presentes no governo
de extrema-direita. Mas é uma
ilusão achar que houve alguma
fase da história republicana que
militares não fizeram política”,
frisa. De acordo com ele, o Brasil
não tem a “proeminência do po-
der civil”, e que, então, “qualquer
manifestação demilitares, sobre-
tudo generais, oficiais, acaba re-
percutindo negativamente no
sentido de preocupar os demo-
cratas quanto à possibilidade de
uma nova ruptura institucional”.
Por sua vez, Francisco Teixeira

ressalta queoquadro édedesqua-
lificação do sistema democrático,
comumgoverno formadopormi-
litares, o que, para ele, é resultado
da falta de ação por parte do Esta-
do empunirmilitares que, no pas-
sado, fizeram avaliações políticas.
O professor afirma que Braga Net-
to se posicionar sobre voto im-
pressoédegrandegravidade.

PECdosMilitares

Tramita na Câmara a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) 21/21,

que proíbe militares da ativa de
ocuparem cargos de natureza civil
na administração pública, seja da

União, seja dos estados ou
municípios. O texto, de autoria da

deputada Perpétua Almeida
(PCdoB-AC), foi encaminhado,

pouco antes do recesso
parlamentar, à Comissão de

Constituição e Justiça (CCJ) da Casa,
após receber 189 assinaturas —

acima do mínimo necessário para o
início da tramitação, que é 171. As
supostas ameaças do ministro da

Defesa, general Walter Braga Netto,
à realização das eleições de 2022
fizeram aumentar as chances de

aprovação da matéria.

Atribuições

A Política Nacional de Defesa é o
principal documento de planejamento
do setor no país. Estabelece objetivos e
diretrizes para o preparo e emprego da
capacidade militar de Exército, Marinha
e Aeronáutica. Já a Estratégia Nacional
de Defesa traz diretrizes e prioridades
na operacionalização da política. Por
sua vez, o Livro Branco da Defesa

Nacional permite uma visão geral da
defesa e das Forças Armadas, com o
objetivo de conferir transparência e
estabelecer confiança mútua entre o

Brasil e outros países.


